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ATO ADMINISTRATIVO Nº 05/08/UGF

INFORMAÇÕES SOBRE PREGÃO ELETRÔNICO
           Súmula: Informações para Pregão Eletrônico

A utilização da modalidade licitatória Pregão Eletrônico é disciplinada no âmbito estadual pelas Leis n.º 15.608/07 e nº15.117/06. 

A Lei Estadual n.º 15.608/07 estabelece normas sobre licitações, contratos administrativos e convênios no âmbito dos Poderes do Estado do Paraná.

Dispõe o artigo 37, § 7º, da referida Lei:

§ 7º. Os contratos celebrados pelos órgãos e entidades da Administração, para aquisição de bens e serviços comuns, serão precedidos, preferencialmente, de licitação pública na modalidade pregão. 

Por sua vez, dispõe a Lei Estadual n.º 15.117/06: 

Art. 1º. Os instrumentos de formalização, renovação ou aditamento de convênios, instrumentos congêneres ou de consórcios públicos que envolvam repasse voluntário de recursos públicos do Estado deverão conter cláusula que determine que as obras, compras, serviços e alienações a serem realizadas por entes públicos ou privados, com os recursos ou bens repassados voluntariamente pelo Estado do Paraná, sejam contratadas mediante processo de licitação pública, de acordo com o estabelecido na legislação federal pertinente.

§ 1º. Nas licitações realizadas com a utilização de recursos repassados nos termos do caput, para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o emprego da modalidade pregão, sendo preferencial a utilização de sua forma eletrônica.

§ 2º. A inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica deverá ser devidamente justificada pelo dirigente ou autoridade competente.

Sendo assim, a UGF considera que a aquisição de bens e serviços comuns deverá ser realizada por Pregão Eletrônico de instituição pública, preferencialmente, pelo Banco do Brasil S/A. Os processos licitatórios que não são passíveis de concretização e/ou visualizam uma possível mudança de modalidade, deverão ser devidamente justificados pela instituição executora para a regularidade do processo. 

Curitiba, 14 de julho de 2008

Nivaldo Eduardo Rizzi

Coordenador Geral da Unidade Gestora do Fundo Paraná – UGF

Aldi Feiden

Gerência de Transferência e Popularização da Ciência e Tecnologia – GTPC

Aníbal dos Santos Rodrigues

Gerência de Projetos Estratégicos e Inovação Tecnológica - GPEI
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